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Há um ano, quando o projeto Indicadores de Belo Monte começou a dar seus primeiros 

passos, firmou-se a missão de acessar o conhecimento intensamente presente no territó-

rio, porém difuso. Em seguida, organizá-lo de forma a lançar luz sobre os procedimentos 

e compromissos legais vinculados à chegada da Usina Hidrelétrica de Belo Monte, mas 

também sobre o significado disso tudo na trajetória do desenvolvimento local, numa 

narrativa contínua de conexões.

Foi este o resultado do projeto neste ano, gestado e coordenado pela Câmara Técnica 

5 (CT-5) do Plano de Desenvolvimento Regional Sustentável do Xingu (PDRSX). 

A coleta de dados, apresentada aqui em resumo, esteve focada em condicionantes do 

licenciamento ambiental, o ponto de partida para o Indicadores de Belo Monte. Entretanto, 

ao passo em que as informações sobre implementação das medidas são dadas – e aqui 

reproduzidas – pelo empreendedor de Belo Monte, Norte Energia, e o órgão licenciador, 

Ibama, acrescentamos uma nova camada de investigação ao monitoramento, que diz res-

peito ao processo. Como se deram as articulações entre os atores envolvidos, incluídos e, 

sobretudo, os da esfera local? Houve troca de informações? A cooperação foi fluida? Como 

se percebe localmente a qualidade das ações já implementadas, a partir de critérios e valores 

intrínsecos ao território? E qual a medida da participação de espaços de controle social?

Esse saldo de pesquisa, sobremaneira qualitativo, oferece pistas sobre as razões pelas quais 

o cumprimento de condicionantes gera controvérsia, apesar da evolução do processo de 

licenciamento ambiental nas últimas décadas. Percebe-se que a articulação institucional 

ainda é um aspecto desafiador que perpassa as diferentes áreas e que resulta em gargalos, 

e é ainda mais fragilizado quando da ausência de estruturas de participação e controle. 

Tem-se aí uma oportunidade que deve gerar novas perguntas e novas reflexões.

Além disso, também foram levantadas informações preciosas para acompanhar o pano-

rama socioeconômico dos municípios e suas políticas públicas. Trata-se de uma ferramenta 

inédita, que justapõe arenas separadas mas inevitavelmente interdependentes: o 

cumprimento de condicionantes e os ritos legais do licenciamento, que chamamos de 

“processos”; a presença do Estado na forma de ações governamentais e políticas públicas 

que, senão obrigatórias sob o ponto de vista do licenciamento, são essenciais para que 

as medidas planejadas naquele âmbito sejam efetivas; por fim, os “resultados”, ou seja, 

indicadores que lançam luz sobre o desenvolvimento humano na região.

Apresentação

Mais de uma centena de pessoas e instituições dispuseram-se até o momento a con-

tribuir com os critérios de monitoramento, de modo que o projeto mapeasse aqueles 

que mais fazem sentido para quem vive e se debruça sobre a região que recebe a obra.

No longo prazo, tem-se aí um painel de controle social, norteado pela transparência 

e pelo acesso a informações de interesse público, que deve assumir também a forma 

de um sistema online, uma vez finalizado. Ao longo da trajetória do projeto, o próprio 

método de monitoramento já deu demonstrações de que pode vir a ser útil também 

no nível das instituições.

Temas monitorados
Saúde

Educação

Saneamento Básico

Deslocamentos Compulsórios no Meio Rural

Fiscalização Ambiental

Controle da Malária

Proteção Territorial e Regularização Fundiária Indígena

Saúde Indígena

Educação Indígena

Comitês Indígenas de Monitoramento do Plano Básico Ambiental e 

da Vazão Reduzida do Trecho da Volta Grande do Xingu

Contexto territorial

políticas e ações

condicionantes

estamos aqui

O olhar da pesquisa
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O que é o projeto

Construção de doze painéis de indicadores de monitoramento, 

com dados sobre condicionantes, políticas públicas e qualidade de 

vida em relação a diferentes temas.

Análises aprofundadas dos principais gargalos identificados nos 

temas estudados e proposição de caminhos.

Coleta de dados e construção de um painel de controle social, para 

ampla disseminação e continuidade futura para acompanhamento 

da sociedade local.

Mapas dos Caminhos

Os desafios que a inserção do empreendimento impõe ao território se revelam a cada 

dia, e para esses é imperativa a busca de soluções. Nesta publicação, é exibido brevemente 

um diagnóstico em torno de principais gargalos identificados pelo projeto.

A face mais propositiva do Indicadores de Belo Monte parte dessas análises e mate-

rializa-se em estudos aprofundados, chamados Mapas dos Caminhos. À coleta de dados 

e ao conhecimento local juntam-se referências da legislação, da literatura especializada, 

bem como casos e boas práticas em outras partes do País. Os estudos instrumentalizam 

a CT-5 para ações propositivas.

O primeiro esforço nesse sentido, em novembro de 2014, deu-se em torno da questão 

do saneamento básico em Altamira. Na ocasião, enquanto as ligações domiciliares à 

nova rede de água e esgoto concentravam a maior parte dos debates na região, situou-se 

o impasse no contexto maior dos desafios da gestão do sistema, e projetou-se um gargalo 

fundamental no que diz respeito ao envolvimento da população, sem a adesão da qual 

nenhuma ligação poderá se realizar.

No último semestre, dois outros temas foram objeto desse mergulho. Em Proteção 

Territorial Indígena, embora o caráter preventivo das ações que competiam tanto ao 

Estado quanto ao empreendedor não tenha sido alcançado, demonstra-se que as ameaças 

seguirão prementes e que um novo plano deve ter em vista a alocação estratégica de 

infraestrutura e pessoal com garantia de recursos, bem como a homologação das terras 

indígenas que ainda faltam e a gestão territorial no entorno dessas áreas.

Em Deslocamentos Compulsórios no Meio Rural, a primazia das indenizações em 

dinheiro em lugar do efetivo reassentamento e também a ausência de mediadores nas 

negociações entre empreendedor e a população atingida apontam lições importantes 

para os deslocamentos que ainda restam e para futuros empreendimentos. Nesse con-

texto, é relevante discutir a frustração sobre a falta de garantia a respeito das condições 

de vida das famílias após a remoção.

As questões de Saúde e Educação também começam a inspirar reflexões, que são 

aqui compartilhadas em caráter preliminar.

Os Mapas dos Caminhos já elaborados, bem como os dados completos para cada tema 

até o momento e os indicadores que norteiam a coleta de dados, podem ser encontrados 

na íntegra em indicadoresdebelomonte.com.br.

Questão de tempo

É natureza do processo de licenciamento ambiental algum nível de defasagem – e 

nem sempre as informações são tão precisas quanto se gostaria. Os dados oficiais, 

como reprovação e abandono escolar, por exemplo, também levam algum tempo até 

se tornarem disponíveis, e nesse período as realidades locais seguem se transformando.

Aqui se apresenta a essência dos dados levantados pelo projeto em relatório conso-

lidado até maio de 2015. No entanto, em alguns casos, as informações foram atualiza-

das até julho de 2015 para oferecer uma representação mais fiel do tempo presente.

Ainda que a realidade seja muito dinâmica, o projeto Indicadores de Belo Monte 

acredita que existe grande valor em se olhar para o passado recente. A memória é 

uma preciosa aliada na compreensão dos desafios de hoje e para que se possa apontar 

caminhos possíveis em direção ao futuro.
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Saneamento básico

Número de ligações urbanas

  2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 julho
2015

Ativas 2.647 2.673 2.687 2.780 2.872 2.962 2.966 3.001 3.068 n/d n/d 3.050

Inativas 3.152 3.223 3.297 3.264 3.236 3.229 1.350 1.341 1.338 n/d n/d 2.500

População atendida

  2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014

23.783 29.480 11.215 10.498 10.839 11.323 11.342 10.740 11.206 n/d n/d

Altamira
Com exceção das obras de drenagem urbana, ainda 

em andamento nas áreas relativas aos reassentamen-
tos, parques e orla, todas as demais foram concluídas, 
porém não recebidas oficialmente pela prefeitura. O 
poder público local considerou que faltavam insta-
lações e ajustes tanto no aterro sanitário quanto na 
recuperação ambiental do terreno conhecido como 
lixão. Em manifestação recente3, o Ibama conclui que 
foi possível corrigir danos e células de disposição de 
resíduos e a operação do aterro, sob o comando da 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo 
(Semat), agora conta com apoio de empresa contra-
tada pela Norte Energia. Já a Estação de Tratamento de 
Lixiviados (ETL) do lixão segue sem operar. O sistema 
de abastecimento de água e esgotamento sanitário 
encontra-se em fase de testes. Três pontos da cidade 
– Nova Altamira, Buriti e o Bairro do Bacana – não 
foram contemplados pelo sistema segundo a Secretaria 
Municipal de Obras, Viação e Infraestrutura (Seove). 

Vitória do Xingu
As obras foram finalizadas e entregues, restando ape-

nas a formalização do repasse à prefeitura do sistema 
de abastecimento de água, que já opera em algumas 
partes da cidade. Para o esgotamento sanitário, ainda 
é preciso definir o modelo de gestão. O município 
avalia como manter o alto custo de manutenção no 
orçamento e estuda instituir um Sistema Autônomo 

ponto de partida
A condicionante 2.10 da Licença de Instalação. 

(LI) determina a implantação de estruturas de sanea-
mento básico em Altamira, Vitória do Xingu (sede do 

1 Os prazos foram repactuados entre empreendedor e Ibama.
2 Parecer do Ibama 5036/2014.
3 Nota Técnica 02001.000948/2015-75 COHID/IBAMA.

Ação Previsão Altamira Vitória do 
Xingu Belo Mote Belo Monte 

do Pontal

Ações imediatas
Início 24/05/2011 24/05/2011

– –
Término 30/10/2011 30/10/2011

Abastecimento de água
Início 25/07/2011 25/06/2011

– –
Término 25/07/2014 25/06/2014

Esgotamento sanitário
Início 25/07/2011 25/06/2011 25/06/2011 25/06/2011

Término 25/07/2014 25/06/2014 31/03/2012 31/03/2012

Aterro sanitário
Início 30/06/2011 30/06/2011 30/09/2011 30/09/2011

Término 30/06/2012 31/12/2012 31/03/2012 31/03/2012

Projeto básico de 
remediação do lixão

Início –
– – –

Término 01/12/2011

Remediação do lixão
Início –

– – –
Término 25/07/2014

Drenagem urbana
Início 31/03/2012 31/12/2011 31/12/2011 31/12/2011

Término 30/06/2014 31/12/2012 30/06/2012 30/06/2012

Fonte: Licença de Instalação 795/2011, expedida pelo Ibama

Fontes consultadas | Projeto Básico Ambiental (PBA); Relatórios Consolidados de Andamento do PBA e do Atendimento de 
Condicionantes (Norte Energia); Pareceres Técnicos do Ibama sobre os Relatórios Semestrais da Norte Energia; Relatório sobre 
Avanço das Obras do Plano de Requalificação Urbana e Travessão 40 (Norte Energia); Relatório de Vistoria da UHE Belo Monte 
– Meios Físico e Biótico – 4 a 8 de maio de 2015 (Ibama); Licença de Instalação 795/2011; Secretaria Municipal de Obras, 
Viação e Infraestrutura de Altamira; Secretaria Municipal de Planejamento de Altamira; Secretaria Municipal de Viação,  
Obras e Infraestrutura de Vitória do Xingu; Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças de Anapu.

Principais dados levantados

O Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis (Ibama) considera a 
condicionante “parcialmente atendida”. Em parecer 
técnico publicado em fevereiro de 2015, o órgão licen-

de Água e Esgoto (SAAE). Já o aterro sanitário tem 
problemas de operação, maquinário e estrutura se-
gundo técnicos da prefeitura.

Belo Monte
Nessa área, parte do município de Vitória do Xingu, 

o abastecimento de água revela-se como ponto mais 
crítico. Testes realizados pela Norte Energia em abril 
deste ano revelaram vazamentos. Até maio, o sistema 
não operava. Já o projeto de aterro sanitário foi substi-
tuído, a pedido da prefeitura, por equipamentos extras 
para o aterro da sede municipal, já entregues.

Belo Monte do Pontal
A prefeitura de Anapu designou uma comissão 

de moradores para acompanhar e definir o aceite 
do sistema de abastecimento de água, que também 
apresentou problemas nos testes realizados em abril. 
Já o sistema de esgoto – oficialmente recebido pela 
prefeitura – opera parcialmente, uma vez que apenas 
algumas ligações intradomiciliares foram efetivadas 
pelos próprios moradores, com apoio do município, 
e o modelo de gestão segue indefinido. As obras de 
drenagem urbana foram finalizadas, mas não aceitas 
pela prefeitura, segundo a qual algumas vias não fo-
ram contempladas. Aqui também, o projeto de aterro 
sanitário sofreu modificações, ficando o empreende-
dor, Norte Energia, encarregado de implementá-lo 
próximo à sede do município.

ciador entende que a infraestrutura de saneamento 
implantada em Altamira e Vitória do Xingu não vem 
sendo operada de forma adequada.

município e distrito de Belo Monte) e Belo Monte do 
Pontal, no município de Anapu, conforme o seguinte 
cronograma1: 

Água na área urbana

Fonte: 2004-2012 Sistema Nacional de Indicadores de Saneamento (SNIS) 
jul/2015 COSANPA Altamira

Situação de cumprimento de acordo com  
o órgão licenciador2
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2000 2010

5.327 4.535

9.435 17.876

513 920

207 499

335 421

268 1.161

1.384 1.015

Análise

de Lei 132/2015, que visa criar a Coordenadoria de Sa-
neamento de Altamira (Cosalt). Diz o dispositivo: “Fica o 
Chefe do Poder Executivo autorizado a celebrar, no todo 
ou em parte, contratos de permissão, concessão, parce-
ria público-privada, para operacionalização do sistema 
de abastecimento de água e esgotamento sanitário”.

 
Seja qual for a opção do município – administração 

direta ou conceder alguma participação de iniciativa 
privada futuramente – uma abordagem decisiva sobre 
cobrança diferenciada ajudaria a aplacar esses receios. 
Um dos meios mais usados no Brasil é a tarifa social, que 
consiste em oferecer descontos, geralmente em torno 
de 50%, para usuários que se enquadram em critérios 
de programas sociais do Governo Federal, ou outros 
recortes de renda definidos pelas próprias localidades.

 
Por fim, uma das providências mais subestimadas é 

também um dos entraves mais significativos à universa-
lização do saneamento básico no País como um todo: 
a participação social. Para que a empreitada tenha 
sucesso, é preciso que a população aceite realizar uma 
obra dentro de casa e assumir uma nova despesa mensal. 
Para isso, o usuário deve estar convencido dos benefícios 
da mudança e da forma como será conduzida.  

 
Embora se reconheça um movimento recente de 

prestação de esclarecimentos – como é o caso do 
cadastro, em Altamira – esse é um passo ainda pon-

Todos os dados coletados e o documento completo do Mapa dos Caminhos sobre Saneamento 
Básico são encontrados em www.indicadoresdebelomonte.com.br.

Após expressivos investimentos, a universalização 
do saneamento básico nas localidades a que se refere 
a condicionante enfrenta agora um último e decisivo 
desafio: a operação e gestão dos sistemas.

 
O financiamento e a execução das ligações intra-

domiciliares por muito tempo concentraram os de-
bates na região. Entretanto, essa questão pertence a 
um contexto mais amplo: o modelo de gestão. A 
adesão da população à rede demanda planejamento, 
do qual também dependem outros elementos igual-
mente importantes, tais como a própria execução dos 
serviços, plano de expansão e investimento, controle 
de qualidade, modelo tarifário, entre outros. Todos 
esse pontos são, inclusive, bastante interdependentes.

 
Desde novembro de 2014, quando o projeto Indica-

dores de Belo Monte publicou primeira análise sobre o 
tema, observaram-se avanços significativos. Em Alta-
mira, o impasse sobre as ligações foi dirimido, com o 
consentimento do empreendedor, Norte Energia, em 
custear as ligações que serão executadas pela prefeitura. 
Para tanto, dez equipes do município – compostas por 
assistente social, técnico em enfermagem, técnico em 
edificações e técnico sanitarista – iniciaram visitas com o 
objetivo de prestar esclarecimentos e traçar um perfil das 
famílias e das casas, o que deve orientar as obras em suas 
especificidades. Finalizado o orçamento, o empreendedor 
deve liberar os recursos, bairro a bairro, para início dos 

trabalhos, mas a incorporação total de 11 mil novas co-
nexões de água e 16 mil de esgoto deve ainda levar anos.

 
Já em Vitória do Xingu e Anapu, algumas ligações 

começam a ser realizadas pelos próprios moradores, com 
apoio das prefeituras. Os três municípios agora se depa-
ram com decisões sobre a gestão. Enquanto Altamira 
sinaliza a opção pela administração direta, por meio de 
uma coordenadoria, Vitória do Xingu estuda criar uma 
autarquia, espécie de empresa pública com patrimônio 
e recursos próprios, e Anapu segue sem definição, com 
parte do sistema em Belo Monte do Pontal sendo opera-
do provisoriamente pela Secretaria Municipal de Obras.

 
A importância disso é que, enquanto não se define o 

modelo, que inclui uma série de outros instrumentos, 
como o Plano Municipal de Saneamento, as localidades 
irão enfrentar – ou já enfrentam – dificuldades admi-
nistrativas, orçamentárias e operacionais.

 
Independentemente de qual o melhor modelo para 

cada caso, algumas considerações gerais podem ajudar. 
A primeira é que muito dificilmente se consegue pro-
mover o acesso às redes de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário sem um plano específico para a 
população de baixa renda. Em Altamira, a hipótese 
de cobrança incompatível com o nível de renda da 
população é uma das preocupações de parte dos mo-
vimentos sociais locais quanto ao artigo 4º do Projeto 

tual e que chega tardiamente, quatro anos depois 
da condicionante ter sido estipulada. Comunicação 
adequada e transparência são pontos importantes, 
mas não compõem isoladamente o que se reconhece 
como participação social. A sociedade, em toda sua 
diversidade, também é detentora de conhecimento e 
pode melhor lançar luz sobre oportunidades e entraves.

 
De fato, algumas das iniciativas mais bem sucedidas 

quanto à expansão do saneamento no Brasil envolve-
ram as comunidades. Em Vitória, no Espírito Santo, o 
programa Se Liga na Rede buscou coletar, entre lide-
ranças dos bairros prioritários, os impedimentos para 
que os moradores se ligassem espontaneamente na 
rede. Observou-se, por exemplo, que faltava mão de 
obra qualificada em alguns desses bairros, que havia 
resistência ao custo da tarifa e da ligação, e que não se 
compreendia claramente a importância dos serviços. 
Ao enfrentar essas questões particulares, conseguiu-se 
realizar 58 mil novas ligações, das quais 15 mil resulta-
ram gratuitas para a população de baixa renda.

 
Entende-se que o Plano Municipal de Saneamento – 

que começa agora a ser esboçado em Altamira, assim 
como deve acontecer nos demais municípios – é a 
oportunidade ideal para que os diversos setores da so-
ciedade também possam oferecer suas contribuições, 
evitando-se gargalos não antecipados e com vistas a 
um planejamento mais eficiente.

Esgoto ou instalação sanitária

Altamira

Fossa séptica

Fossa rudimentar

Vala

Rio, lago ou mar

Rede geral de esgoto ou pluvial

Outro escoadouro

Não tinham banheiro nem sanitário

MAPA DOS CAMINHOS – COMO AVANÇAR?
A definição sobre o modelo de gestão do saneamento básico, em todas as localidades,  é 
crucial para o planejamento e a execução adequada dos serviços

A universalização do acesso à água e ao esgotamento sanitário requer soluções específi-
cas para o atendimento da população de baixa renda

Para evitar gargalos ou baixa adesão dos usuários, é fundamental e legalmente previsto 
um processo de ampla participação social

No momento atual, a formulação dos Planos Municipais de Saneamento Básico repre-
senta oportunidade certeira para o debate com a sociedade

Fonte: IBGE – Censo Demográfico 2010
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Saúde

ponto de partida
Para a área da saúde, as condicionantes 2.11, 2.12 

e 2.13 da Licença de Instalação (LI) estabelecem a ne-
cessidade de construção de equipamentos de modo a 
garantir suficiência de atendimento, conforme prazos 
e critérios estabelecidos junto às prefeituras. Cabe ao 

empreendedor, ainda, apoiar a manutenção das insta-
lações até a entrada em operação do empreendimen-
to, realizar monitoramento semestral de suficiência e, 
caso haja necessidade, “oferecer medidas adicionais 
antecipatórias”.

O Ibama considera atendida a condicionante 
2.11, que determina o monitoramento e observa 
a suficiência. 

As medidas adicionais a que a condicionante 2.13 
faz referência estão “em atendimento”. 

Já quanto à 2.12, sobre a construção dos equipa-
mentos, o órgão licenciador diz que não houve al-
teração em relação a manifesto anterior, de maio de 
2013, no qual avalia que as novas instalações “não 
estavam sendo implantadas nos prazos aos quais se 
referem as condicionantes”.

Situação de cumprimento de acordo com  
o órgão licenciador1

1  Parecer do Ibama 5036/2014.

Fontes consultadas | Secretarias Municipais de Saúde de Altamira, Vitória do Xingu, Brasil Novo, Senador José Porfírio 
e Anapu; Conselhos Municipais de Saúde de Vitória do Xingu, Senador José Porfírio e Anapu; Movimento de Mulheres 
Trabalhadoras Campo e Cidade de Altamira; Movimento Xingu Vivo para Sempre; Projeto Básico Ambiental (PBA); Relatórios 
Consolidados de Andamento do PBA e do Atendimento de Condicionantes (Norte Energia); Pareceres Técnicos do Ibama  
sobre os Relatórios Semestrais da Norte Energia; DATASUS – Ministério da Saúde.

Foram planejados seis hospitais e 28 unidades básicas 
de saúde (UBS) para os cinco municípios da Área de 
Influência Direta (AID), a maior parte com previsão 
de entrega em 2011, no auge do afluxo populacional 
projetado. Entretanto, os prazos foram repactuados 
com o órgão licenciador. Até julho deste ano, quatro 
hospitais são considerados concluídos, o que significa 
novas instalações, reformas ou outro tipo de entrega 
com o aval das prefeituras. Dentre esses, dois tiveram 
as obras finalizadas em 2015 e ainda não foram oficial-
mente repassados ao poder público local. São recor-
rentes os relatos das Secretarias Municipais de Saúde 
sobre dificuldades de custeio desses equipamentos.

Vitória do Xingu
O município conta com o novo Hospital da Vila dos 

Trabalhadores, e um segundo, na sede do município, 
tem previsão de entrega para dezembro de 2015.

Principais dados levantados

Senador José Porfírio
O hospital local foi construído pelo poder público e 

finalizado em 2010. Por se tratar de uma estrutura nova, 
a prefeitura solicitou à Norte Energia que a reforma fosse 
substituída pela entrega de equipamentos hospitalares.

Altamira
A cidade, que é polo regional, foi contemplada com 

o novo hospital do bairro do Mutirão, concluído em 
2015. Já a reforma do Hospital Municipal São Rafael, 
que passaria a ser de especialidade materno-infan-
til, encontra-se, de acordo com a Norte Energia, “sob 
análise”. Essa é uma obra que foi definida, a partir de 
2012, com a participação das três esferas de governo e 
o Conselho Municipal de Saúde. Em Nota Técnica en-
caminhada ao Ibama, em setembro de 2014, a empresa 
entende que a expansão da rede hospitalar em Altami-
ra já se encontra atendida e que “o Hospital Materno 

Infantil não faz parte do processo de licenciamento 
ambiental da UHE Belo Monte, tratando-se apenas 
de um Termo de Compromisso (TC) passível de ser 
revisto entre as partes”.

Anapu
O novo hospital foi concluído neste ano e está ope-

rando, embora não tenha sido oficialmente recebido 
pela prefeitura.

Brasil Novo
Uma vez que o município contava com um hospital 

privado conveniado ao SUS à época da formulação 
do Projeto Básico Ambiental (PBA), não se planejou 
construção de equipamento desse tipo.

As 28 UBS foram finalizadas e entregues nos cinco 
municípios, embora o cronograma original tenha sido 
alterado. Restam ainda três novas unidades a serem 
instaladas nos Reassentamentos Urbanos Coletivos 
(RUC) de Altamira. Em geral, as obras realizadas pela 
Norte Energia em unidades de saúde foram avaliadas 
pelos gestores como de boa qualidade. Dentre os 
equipamentos de saúde entregues pela Norte Energia 
na AID, está sem uso a UBS Esperança/Virola Jatobá, 
em Anapu, por conta de um acidente que danificou 
a estrutura física do equipamento. De acordo com as 
prefeituras, a qualidade dos novos equipamentos 
deveria ser apreciada quando estivessem em seu pleno 

uso. Embora a condicionante preveja a necessidade de 
manutencao, ao menos ate a entrada em operacao 
de belo monte, não há clareza sobre a existência de 
garantia das obras realizadas caso algum equipamento 
apresente problemas posteriores à entrega. 

Além dos aspectos de cumprimento de condicionan-
tes, também foram coletadas informações panorâmicas 
sobre a saúde na região. Porta de acesso aos serviços, o 
número de atendimentos ambulatoriais evidencia flu-
tuações de demanda e pode indicar necessidade de 
mais infraestrutura ou profissionais, por exemplo. Mas 
os dados oficiais precisam ser constantemente valida-
dos nas localidades, uma vez que numa situação tão 
dinâmica quanto aquela em que uma grande obra se 
instala, pode haver discrepâncias.

Outro indicador monitorado é a proporção de crian-
cas nascidas de mães que tiveram acompanhamento 
pré-natal adequado, um dos fatotres mais relevantes 
para a saúde materno-inftantil. Segundo o Ministério 
da Saúde (MS), o recomendado são setes consultas 
ou mais. Sabe-se que o pré-natal é capaz de detectar 
e oportunamente tratar doencas que põe em risco a 
vida tanto da mãe quanto do bebê. Acompanhar esses 
dados ajuda na análise das condições de acesso e qua-
lidade na  assistência médica e por vezes pode indicar 
situações de desigualdade que demandem estudos 
mais aprofundados.

Número de equipamentos de saúde entregues,  
por município (obras entregues/ 

obras planejadas) [1]
Equipamentos de 
saúde 2011 2012 2013 2014

Altamira  2/5  4/5  5/8  5/8

Anapu  1/10  8/10  8/8  8/8

Brasil Novo  0/8  8/8  8/8  8/8

Senador José Porfírio  1/7  7/7  7/7  7/7

Vitória do Xingu  2/14  7/7  7/7  7/7

Número de hospitais entregues,  
por município (obras entregues/ 

obras planejadas) 
Hospitais 2011 2012 2013 2014

Altamira  0/1  0/2  0/2  0/2

Anapu  0/1  0/1  0/1  0/1

Senador José Porfírio  1/1  1/1  1/1  1/1

Vitória do Xingu  0/1  0/2  0/2  1/2

NOTA TÉCNICA – 2015 
[1] Em “equipamentos de saúde” são considerados: Unidade Básica de Saúde (UBS), Núcleo de Vigilância em Saúde (NUVS), 
Centro de Diagnóstico, Centro de Assistência Psicossocial (CAPS), Centro de Especialidade Odontológica (CEO), Centro de 
Testagem e Aconselhamento em DST/AIDS, Centro de Assistência Psicossocial e Unidade de Saúde Móvel Ribeirinha.

Fonte: Projeto Básico Ambiental (PBA); Relatórios Consolidados de 
Andamento do PBA e do Atendimento de Condicionantes (Norte Energia).
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Em todas as áreas da administração pública, é delica-
do o momento de transição em que o poder público 
precisa assumir o custeio dos novos equipamentos, 
com vistas ao longo prazo. Uma estrutura como um 
hospital, que pode consumir em um ano de operação 
o mesmo orçamento de sua própria construção, é es-
pecialmente desafiadora.

Assim, na área da saúde, apresenta-se uma importan-
te reflexão sobre a necessidade de maior convergência 
entre o processo de licenciamento e o universo mais 
amplo das políticas públicas e ações governamentais. 
Como planejar de maneira mais eficiente a integração 
do legado de infraestrutura à gestão pública? A questão 
orçamentária é peça-chave.

Os repasses do Ministério da Saúde (MS) para as 
prefeituras têm como base o censo populacional, a 
partir do qual se calcula o limite para os gastos em 
saúde. O censo, entretanto, não detecta a flutuação 
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populacional que ocorre pela migração atraída por 
Belo Monte.

Duas portarias do MS visaram disponibilizar repasses 
extraordinários aos municípios da Área de Influência 
Direta (AID) do empreendimento em reconhecimen-
to aos fluxos migratórios previstos no licenciamento. 
Os valores, entretanto, foram insuficientes, segundo 
secretarias municipais, e limitados a um período de 
três anos que se encerrou em 2013.

São especialmente preocupantes os relatos de Senador 
José Porfírio e Anapu, segundo os quais a imprevisibilidade 
do custeio ameaça a própria continuidade da operação 
dos novos hospitais. É um desafio com que também terá 
de se haver Altamira, já que, diferentemente do hospital 
São Rafael, o Mutirão ainda não está integrado ao SUS. 
O receio sobre custos também vale para novas unidades 
básicas de saúde em algumas localidades, especialmente 
no que se refere aos recursos humanos.

Há ainda uma outra peça essencial do plane
jamento: o monitoramento de suficiência. Não é 
fácil ponderar se a estrutura de saúde numa cidade 
ou região é adequada para atender a toda popula-
ção. O número absoluto de leitos hospitalares não 
necessariamente serve à totalidade dos usuários, 
como, por exemplo, aqueles voltados para especiali-
dade de saúde da mulher ou atendimentos de maior 
complexidade. A localização dos equipamentos e 
a visão regional do sistema também importam. A 
depender da demanda, a população não usa apenas 
os serviços disponíveis na cidade onde vive, mas se 
desloca pelo território.

Também, o contexto de transformações que se veri-
fica na região impacta a suficiência de maneira muito 
dinâmica. O hospital de Brasil Novo, por exemplo, tinha 
convênio com o SUS, mas encerrou suas atividades em 
2014. Em Altamira, o hospital privado Santo Agostinho 
também integrava o sistema público de saúde, mas 

um convênio firmado com a Norte Energia converteu 
o atendimento exclusivamente para os trabalhadores 
da empresa e seus familiares.

Felizmente, todas essas questões encontram um 
ambiente de participação e governança bastante for-
talecido na região. As negociações sobre o Plano de 
Saúde do PBA foram também conduzidas no âmbito 
do Grupo Técnico Tripartite da UHE Belo Monte, 
composto pelas pastas de saúde nas três esferas de 
governo e o empreendedor, hoje extinto. Além disso, 
os municípios impactados contam com conselhos 
de saúde atuantes, além da Comissão Intergestores 
Regional (CIR) e da Câmara Técnica de Saúde do 
PDRSX. Embora nem todos tenham papel delibe-
rativo no que se refere às condicionantes, esses são 
espaços frutíferos para debate acerca dos desafios 
atuais, seja o acompanhamento da suficiência, seja a 
busca de caminhos sustentáveis para o custeio dos 
equipamentos de saúde.

Fonte: DATASUS – Ministério da Saúde

NOTA TÉCNICA – 2015
Situação da base de dados nacional em 23/01/2015. Dados de janeiro de 2014 até dezembro de 2014 sujeitos a retificação. 

Fonte: DATASUS – Ministério da Saúde

Procedimentos ambulatoriais
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 Proporção de crianças nascidas de mães que realizaram sete ou mais consultas pré-natais

  2007 2008 2009 2010 2011

Altamira 32.67% 36.41% 31.32% 23.78% 30.31%

Anapu 27.46% 33.48% 26.27% 22.78% 34.82%

Brasil Novo 49.03% 61.82% 60.26% 48.60% 47.91%

Senador José Porfírio 32.40% 29.65% 25.25% 25.67% 35.42%

Vitória do Xingu 21.62% 23.65% 22.82% 22.95% 30.22%

Todos os dados coletados podem ser encontrados em www.indicadoresdebelomonte.com.br.
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Educação

Reprovação

abandono

ponto de partida
As condicionantes 2.11, 2.12 e 2.13 da Licença 

de Instalação (LI) determinam, no que diz respeito à 
temática de educação, a construção de equipamen-
tos escolares de modo a garantir suficiência de vagas, 
conforme prazos e critérios estabelecidos junto às pre-

feituras. Cabe ao empreendedor, ainda, apoiar a manu-
tenção das instalações até a entrada em operação do 
empreendimento, realizar monitoramento semestral de 
suficiência e, caso haja necessidade, “oferecer medidas 
adicionais antecipatórias”.

O Ibama considera atendida a condicionante 2.11, que 
determina o monitoramento da suficiência de vagas. 

As medidas adicionais a que a condicionante 2.13 
faz referência estão “em atendimento”. 

Já quanto à 2.12, sobre a construção dos equipamentos, 
o órgão licenciador diz que não houve alteração em rela-
ção a manifesto anterior (de maio de 2013) no qual avalia 
que as novas instalações “não estavam sendo implantadas 
nos prazos aos quais se referem as condicionantes”.

Situação de cumprimento de acordo com  
o órgão licenciador1

Segundo o último monitoramento de suficiência 
pela Norte Energia, de outubro de 2014, todos os cinco 
municípios da Área de Influência Direta (AID) – Alta-
mira, Anapu, Vitória do Xingu, Brasil Novo e Senador 
José Porfírio – apresentam sobras de vagas, nos ensinos 
fundamental e médio. Senador José Porfírio e Vitória 
do Xingu têm um ligeira insuficiência, apenas para o 
ensino infantil.

Dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (Inep) corroboram rela-
tos das Secretarias Municipais de Educação, segundo 
os quais haveria sobrecarga de estudantes para o 
ensino fundamental, nas áreas urbanas. É o caso 
de Altamira, Vitória do Xingu e Senador José Porfírio, 
que apresentam, em 2013, número de alunos por turma 
acima do que recomenda o Ministério da Educação.

Ainda segundo relatos das prefeituras, destacam-
se as percepções que questionam a qualidade das 

Principais dados levantados

Fonte: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - Inep

novas instalações. São descritos problemas elétricos, 
indisponibilidade de salas para professores e diretoria, 
biblioteca e quadras, e baixa acessibilidade, em algu-
mas escolas dos municípios da AID. Ainda há relatos 
de ociosidade, com destaque para Vitória do Xingu, 
onde 19 das 11 escolas construídas ficaram sem uso. 

É oportuno analisar todo esse quadro na perspectiva 
da participação e controle social. Não há evidências, 
por exemplo, de efetivo envolvimento de conselhos 
voltados para a área de educação no acompanhamento 
da implementação desses equipamentos. 

Embora os cinco municípios apresentem cada qual 
a sua trajetória, ora com indicadores de educação po-
sitivos, ora negativos, chamam a atenção os dados de 
reprovação e abandono escolar no ensino médio. 
Há uma tendência geral de crescimento em reprovação 
desde 2010. Já quanto ao abandono, com exceção de 
Brasil Novo, que entra numa trajetória de queda ex-

Fontes consultadas | Secretarias Municipais de Educação de Altamira, Vitória do Xingu, Brasil Novo, Senador José Porfírio 
e Anapu; Conselho Estadual de Educação do Pará; Décima Unidade Regional de Educação; Movimento de Mulheres 
Trabalhadoras Campo e Cidade de Altamira; Projeto Básico Ambiental (PBA); Movimento Xingu Vivo Para Sempre; Relatórios 
Consolidados de Andamento do PBA e do Atendimento de Condicionantes (Norte Energia); Pareceres Técnicos do Ibama 
sobre Relatórios Semestrais da Norte Energia; Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep).

1  Parecer do Ibama 5036/2014.
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pressiva a partir de 2011, todos os demais municípios 
têm taxas consideravelmente superiores às do Brasil, 
da Região Norte e do estado do Pará.

No ensino fundamental, a reprovação também au-
mentou em todos os municípios em relação a 2011, 
embora estejam ainda muito próximos ou abaixo 
da média paraense. Em Altamira, o abandono nessa 
etapa de ensino exibe leve crescimento entre 2011 e 
2013, na contramão de Anapu, Brasil Novo e Vitória 
do Xingu. Apesar disso, a principal cidade da região 
ainda mantém a menor taxa absoluta de abandono 
escolar na AID. Para o ensino fundamental, em ambos 
os quesitos, os índices mais preocupantes são os de 
Senador José Porfírio.

Uma boa notícia se refere à qualificação de pro-
fessores. De um modo geral, em toda a região do 
PDRSX, verifica-se aumento do número de profis-
sionais com curso superior, especialmente no ensino 
fundamental. 

Ainda que as notas do Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica (Ideb) apresentem-se baixas 
em relação à média nacional, um estudo qualitati-
vo aprofundou o olhar sobre escolas em Altamira 
com notas acima da média. O estreitamento de 
vínculos da família com a escola, bem como um 
acompanhamento da aprendizagem de cada alu-
no são alguns dos caminhos adotados que podem 
inspirar e motivar outras experiências na região.
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Na busca por qualificar os dados sobre reprovação 
e abandono, foram realizadas entrevistas em profun-
didade com alunos, ex-alunos, diretores e professores 
de três escolas de ensino médio em Altamira. Os gru-
pos identificam um distanciamento dos jovens em 
relação ao ensino médio e um dos principais moti-
vos apontados é a ampla oferta de empregos e outras 
chances de geração de renda. O maior envolvimento 
de pais e mães com atividades profissionais e menor 
acompanhamento familiar dos estudantes também foi 
destacado, entre outros fatores.

As percepções sobre como as mudanças no terri-
tório impactaram o ensino formal também se reve-
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laram em outros momentos da pesquisa. Segundo a 
Secretaria Municipal de Educação em Altamira, por 
exemplo, constata-se alta rotatividade de profes-
sores – sobretudo os de ensino fundamental – que, 
atraídos por melhores oportunidades econômicas, 
deixam o magistério.

Independentemente das causas, os indicadores preo-
cupantes de educação podem apontar para a restrição 
de oportunidades de desenvolvimento humano no 
longo prazo. Capital humano qualificado é um fator 
crucial para dar sustentabilidade a um ciclo virtuo-
so a partir do aquecimento econômico trazido pelo 
empreendimento. Embora a região tenha vivido um 

incremento da oferta de ensino técnico e profissio-
nalizante, deve-se atentar para a alta dependência de 
oportunidades de emprego e renda que tendem a se 
alterar sensivelmente tão logo esteja concluída a cons-
trução da usina.

O momento enseja reflexão e debate sobre as con-
dições do ensino formal, para além da suficiência de 
vagas, foco das condicionantes monitoradas. Os dados 
apontam a necessidade de se aproveitar o aporte de 
recursos humanos e financeiros trazidos com a obra, 
bem como das políticas públicas incidentes na região, 
para se pensar em iniciativas específicas voltadas à re-
tenção dos estudantes no ensino médio. 

A sociedade e o empreendedor podem ajudar nesse 
processo, conscientizando empresas da região sobre 
a importância da educação, buscando com que elas 
também se comprometam com a manutenção dos 
jovens na escola, em parceria com governos locais e 
entidades empresariais. 

Criar um ensino mais participativo, que faça uma 
vinculação direta com o mundo do trabalho, também 
são medidas a avaliar para reduzir tal distanciamento 
no contexto de uma economia aquecida. Discutir o 
tema com a sociedade local, poder público e empreen-
dedor é um passo importante para a busca de soluções 
conjuntas para a questão. 

Fonte: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) 

Formação de professores

Percentual de Funções Docentes com curso superior por etapa/modalidade de ensino

Localidade Ensino Infantil Ensino Fundamental Ensino Médio Educação de Jovens e Adultos

Ano 2011 2012 2013 2014 2011 2012 2013 2014 2011 2012 2013 2014 2011 2012 2013 2014

ALTAMIRA  18.0  30.7  29.0  34.3  53.6  64.3  60.5  64.3  89.5  89.9  92.9  94.5  78.0  82.5  79.2  80.6 

ANAPU –    2.8  20.0  28.1  8.0  13.9  40.7  41.7  92.3  97.7  100.0  97.0  12.0  51.4  64.7  72.8 

BRASIL NOVO  55.2  40.7  42.0  52.3  51.4  48.3  52.4  58.4  98.0  100.0  97.4  100.0  48.7  42.5  43.5  64.6 

GURUPA  10.1  13.0  9.9  15.0  29.8  15.9  15.5  16.8  85.9  79.9  93.3  100.0  19.8  21.2  15.7  25.7 

MEDICILANDIA  22.6  19.0  25.7  40.6  27.1  23.6  29.3  38.0  96.4  95.0  100.0  96.2  43.3  53.6  61.2  70.3 

PACAJA –   –  14.5  20.3  9.7  15.7  13.6  18.7  83.1  94.0  91.2  92.7  42.2  59.4  69.8  77.1 

PLACAS  27.8  34.6  8.3  22.9  36.7  33.0  22.7  35.3  87.8  71.8  96.5  84.3  36.9  26.2  25.9  37.7 

PORTO DE MOZ  14.6  22.0  24.4  36.1  29.0  28.7  23.8  29.1  88.9  97.1  97.0  96.9  35.6  28.9  21.9  23.3 

SENADOR JOSE PORFIRIO  60.0  46.2  31.3  46.2  50.8  49.7  55.0  60.6  100.0  100.0  100.0  100.0  76.5  66.7  77.3  70.8 

URUARA  27.9  28.1  32.0  28.5  33.2  35.1  39.5  36.7  89.1  96.5  96.1  93.3  45.9  60.7  63.8  61.1 

VITORIA DO XINGU  20.0  10.0  33.3  58.3  49.3  50.0  54.3  74.9  100.0  96.4  100.0  100.0  44.4  65.6  53.2  67.7 

Região Norte  35.4  42.6  46.8  49.9  59.3  64.7  67.3  69.9  91.7  93.8  94.7  95.2  67.5  70.9  72.2  75.0 

Brasil  49.6  53.5  57.6  59.7  71.5  74.1  76.3  77.8  88.9  89.8  90.5  91.1  74.1  76.2  77.5  78.9 

Todos os dados coletados podem ser encontrados em www.indicadoresdebelomonte.com.br.
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Deslocamentos  
compulsórios no meio rural

Número e situação dos processos por área interferida

Área Interferida

Situação em janeiro de 2015 
(7º Relatório NE)

Propriedades adquiridas Propriedades  
Negociadas* A adquirir Total

Amigável Judicial

Canteiros (BM/BV/PI), canais, diques, 
acessos, reservatório Intermediário, TVR 
(Comunidade São Pedro/Jusante MD)

530 31 24 0 585

Reservatório Xingu (MD/ME) - Ilhas 253 3 431 153 840

Linha de Transmissão 63 11 84 4 162

Obras de Saneamento 19 7 0 0 26

Núcleo Santo Antônio 248 3 1 0 252

Vila dos Trabalhadores 2 5 0 0 7

Reassentamento Urbano Coletivo (RUC) 3 2 0 0 5

Reserva Indígena Juruna (Km 17) 0 0 1 0 1

Total Geral de Processos 1.118 62 541 157 1.878

ponto de partida

O levantamento foi motivado pela condicionante 
2.20 da Licença de Instalação (LI)1, que demanda 
consultas ao Instituto Nacional de Colonização e Re-
forma Agrária (Incra) e ao Instituto de Terras do Pará 
(Iterpa) referentes a tratativas sobre reassentamentos 
agrários. 

Ao longo do estudo ampliou-se a abrangência in-
corporando outras condicionantes da LI:

2.14 – Refere-se ao cadastro socioeconômico.

2.15 – Determina o livre acesso ao cadastro socioe-
conômico, ao caderno de preço, aos mapas e laudos 
de avaliação de propriedades.

2.16 – Trata da liberdade de escolha da população 
quanto aos diversos tipos de tratamento indenizatório 
previstos no PBA.

2.17 – Dispõe sobre a implantação de fóruns de dis-
cussão permanente com regras e critérios comuns que 
evitem tratamentos díspares acerca de casos similares.

O Ibama considera a condicionante 2.14 “atendi-
da” e as demais (2.15, 2.16 e 2.17), “em atendimento”, 
conforme mais recente parecer técnico. No mesmo 
parecer, o licenciador diz sobre a condicionante 
2.20: “avaliação não pertinente”, uma vez que essa 

Situação de cumprimento de acordo com o  
órgão licenciador1

Previsto no Projeto Básico Ambiental (PBA) como 
modelo prioritário para realocação da populações atin-
gidas, o reassentamento foi a opção menos praticada 
no meio rural. Das 1.798 famílias cujos processos foram 
encaminhados até janeiro de 2015, apenas 28 estão 
sendo contempladas por projeto de reassentamento 
coletivo, e 33, em áreas remanescentes. A soma equivale 
a 3% do total. A predominância de indenizações em 
dinheiro – 1.358 famílias foram contempladas dessa 
forma (75% do total) – restringe a capacidade de moni-
toramento das condições de vida após o deslocamento, 
que, segundo premissa expressa no PBA, deveriam ser 
“minimamente iguais e preferencialmente melhores” 
que as anteriores à remoção.

Principais dados levantados

Os dados também revelam que as indenizações 
via carta de crédito totalizam 21% dos casos (379 
famílias). Nessa modalidade, chamada de “realocação 
assistida”, fica a cargo dos atingidos encontrar uma 
nova área, posteriormente adquirida pelo empreen-
dedor. Foi a partir do sobreuso de indenizações às 
famílias que seriam elegíveis para reassentamento que 
o Ibama suspendeu as cartas de crédito, em 2014. 
O procedimento ainda resultou em processos de 
minifundização (lotes com área inferior ao módulo 
fiscal praticado na região). Além disso, a insuficiência 
da documentação de parte dos imóveis adquiridos 
pode gerar insegurança ou mesmo limitar o acesso 
a políticas públicas.

Fontes consultadas | Relatórios Consolidados de Andamento do PBA e do Atendimento de Condicionantes (Norte 
Energia); Cadernos de Preços – Benfeitorias Reprodutivas (Produções Vegetais) – Norte Energia, Maio 2013 (disponível no 
site da Defensoria Pública do Estado do Pará); Declaração de Utilidade Pública – DUP, Volume 1. ANEEL, Dezembro 2010; 
IBAMA – Parecer Técnico 4933/2013; Projeto Básico Ambiental (PBA); INCRA – Altamira; Terra Legal – Altamira; EMATER 
– Altamira; EMBRAPA Amazônia Oriental – Altamira; Relatos da Audiência Pública do Ministério Público Federal em 
12/12/2014; Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Altamira; Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras 
Rurais de Vitória do Xingu; Movimento de Mulheres Trabalhadoras Campo e Cidade de Altamira; Movimento Xingu Vivo 
para Sempre; Ministério Público Federal – Altamira; Movimento dos Atingidos por Barragens.

1  Licença de Instalação 795/2011, expedida pelo Ibama.

Entre sindicatos, movimentos sociais e instituições 
públicas consultados, os relatos são de insatisfação 
quanto ao segundo caderno de preços, de 2013. Parti-
cularmente o cacau, cadeia com forte expressão na ren-
da das famílias deslocadas, teve valores de indenização 
significativamente reduzidos. Também é mal avaliado o 
acesso à informação, a começar pelo cadastro socioe-
conômico, concluído com mais de dois anos de atraso. 
Das 1.180 propriedades rurais adquiridas pela Norte 
Energia, apenas 62 são ou foram objeto de disputa judi-
cial, um indicador que pode sugerir expressiva eficiência 
dos processos de desapropriação, ou esvaecimento de 
direitos, por exemplo, pela incapacidade de reação dos 
atingidos ou pela ausência de meios para tanto.

Ao longo de todo o processo, a ampla maioria das 
negociações foi levada a cabo de maneira bilateral, o 
que significa que as famílias estiveram desassistidas 
de uma terceira parte que mediasse as tratativas e 
lhes orientasse.

Por fim, para melhor compreender as caracterís-
ticas da zona rural onde se processam os desloca-
mentos, também foram levantados indicadores de 
produção agropecuária. Enquanto as culturas de fei-
jão e arroz – mais ligadas à agricultura familiar e ao 
consumo interno – tiveram retração nos últimos dez 
anos, a pecuária e a produção cacaueira ganharam 
maior relevância.

Fonte: Relatórios Consolidados de Andamento do PBA e do Atendimento de Condicionantes (Norte Energia). 
*Acordos fechados, dependendo de conclusão de documentos

análise é de responsabilidade dos órgãos interve-
nientes (Incra e Iterpa). Diz ainda o Ibama: “Junto ao 
sexto relatório consolidado, a Norte Energia apre-
sentou ações realizadas para atendimento do que 
foi solicitado pelos órgãos envolvidos”. 
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Áreas de implantação da UHE Belo Monte

585 
propriedades  
interferidas

840 
propriedades  
interferidas

252 
propriedades  
interferidas

7 
propriedades  
interferidas

26 
propriedades  
interferidas5 

propriedades  
interferidas

1 
propriedade  
interferida

PA

Total de propriedades interferidas 1.878

Fonte: 7º Relatório Semestral de Acompanhamento da 
Norte Energia, 2015

*Reassentamentos Urbanos Coletivos

Na zona urbana do município 
de Altamira, 7.790 famílias 
são alvo de deslocamento em 
função do enchimento do 
Reservatório Xingu.
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Qual a melhor forma de realocar populações atingidas 
por barragens? As principais referências, no Brasil e no 
mundo, apontam para o efetivo reassentamento, o que 
significa recompor integralmente o patrimônio, as estru-
turas e condições de vida perdidas, em outro território.

Após dois anos de estudos de caso em diversos paí-
ses, a Comissão Mundial de Barragens concluiu em seu 
relatório final que a indenização em dinheiro, embora 
seja a opção mais praticada, “frequentemente falha em 
recompor os meios de vida perdidos”. Já o Conselho 
de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, em esforço 

Análise

semelhante de revisão de casos no território nacional, 
sentencia: “O reassentamento, e o reassentamento 
coletivo em particular, parecem ter-se comprovado, 
ao longo do tempo, como o caminho mais propício 
a uma adequada reposição e melhoria das condições 
de vida de populações rurais”.

No contexto de Belo Monte, embora uma Declara-
ção de Utilidade Pública (DUP) tenha designado 119 
mil hectares para esse fim, o processo ficou muito longe 
de cumprir a meta determinada no PBA de reassentar 
ao menos 40% das famílias.

É evidente que em todos os casos prevalece 
sempre o direito dos próprios atingidos em deci-
dir livremente seu próprio destino, mas deve-se ter 
cautela ao imputar apenas à escolha das pessoas a 
prevalência muito acentuada de indenizações em 
dinheiro, conforme menciona a Norte Energia em 
seus relatórios. Quais circunstâncias influenciaram 
essa escolha? O reassentamento foi oferecido em 
situação adequada para a recomposição de meios 
e modos de vida, inclusive no tempo apropriado? 
Outro fator primordial para o sucesso de realocações 
compulsórias é a negociação aberta, em todas as 
etapas, com a população atingida, de modo que esta 
possa de fato influenciar os termos e as precauções 
de sua própria mudança.

No Paraná, nos anos 1990, o deslocamento promovi-
do pela hidrelétrica de Salto Caxias transformou-se em 
referência mundial em reassentamento agrário. Uma 
estrutura baseada em câmaras técnicas compostas por 
diversos setores da sociedade, dos governos e o pró-
prio empreendedor foi montada para formulação das 
próprias condicionantes do licenciamento ambiental, 
especificamente as de caráter social. No que diz res-
peito ao reassentamento, a população atingida teve a 
oportunidade de escolher o formato de recomposição 
da infraestrutura produtiva – galpões, paióis, aviários, 
estradas, tipo de solo para o plantio – e também da 
infraestrutura comunitária – praças, centros de convi-

vência, igrejas, escolas, postos de saúde, etc. Pesquisas 
posteriores demonstraram alto nível de satisfação social 
e bons indicadores socioeconômicos.

População ribeirinha
Os cuidados aqui apresentados mostram-se ainda 

mais imprescindíveis nesta última fase dos desloca-
mentos rurais, já que as terras que ainda precisam ser 
desocupadas concentram-se na área do reservatório e 
ilhas, onde também vive população de modo de vida 
tradicional. Para essas famílias, a manutenção das condi-
ções atuais é ainda mais sensível. A legislação garante o 
direito de populações tradicionais à manutenção de seus 
modos de vida, cujo eixo é uma relação muito particular 
com o território. Reconhecer um outro modo de vida, 
nesse contexto, significa permitir que os reassentados 
possam definir a composição do novo lugar. Não apenas 
a localidade, mas também a estrutura arquitetônica de 
moradias, a disposição espacial de casas e roçados, as 
vias de acesso primordiais, quais grupos desejariam ou 
não permanecer juntos, entre outros fatores.

A dependência do rio para usos múltiplos aparece 
como determinante. Se assim desejar, a população ri-
beirinha deve permanecer às margens do reservatório 
ou nas ilhas remanescentes, possibilidade que está dada 
tanto pelo Código Florestal quanto pelo Plano Ambien-
tal de Conservação e Uso do Entorno dos Reservatórios 
(PACUERA) de Belo Monte.

Todos os dados coletados e o documento completo do Mapa dos Caminhos sobre Deslocamentos 
Compulsórios podem ser encontrados em www.indicadoresdebelomonte.com.br.

MAPA DOS CAMINHOS – COMO AVANÇAR?
Monitorar as condições de vida das famílias atingidas como instrumento para o pleno 
cumprimento das premissas do PBA.

Construir ambiente de planejamento interinstitucional no qual as diversas instituições 
públicas federais, locais, MPF, órgão licenciador, organizações sociais, dentre outros 
interessados, possam elaborar em conjunto saídas adequadas à justa reparação das 
famílias atingidas.

Efetivar a participação social das famílias atingidas no processo de realocação, com foco 
na elaboração dos projetos de Reassentamento Rural Coletivo e do PACUERA.

Organizar e ordenar o uso sustentável das APPs dos reservatórios, viabilizando-se o as-
sentamento das famílias ribeirinhas nas margens e ilhas da área interferida do Rio Xingu.

Marcada pela produção agropecuária, baixa industrialização e extrativismo, as atividades produtivas nos 
municípios do PDRSX vêm sofrendo transformações. A produção de alimentos sofreu queda nos últimos dez 
anos, com destaque para feijão e arroz, que reduziram-se em mais de 50% em Altamira e Anapu. O alto custo 
da produção dessas culturas, seja pelo baixo emprego de tecnologia, seja pela escassez de mão de obra, confluiu 
para a redução da área plantada. Por outro lado, observa-se a ampliação de rebanhos bovinos e da produção 
cacaueira. Tanto o cacau quanto a carne têm seus mercados consumidores mais expressivos em outras regiões 
do Brasil. O cacau é processado no Nordeste e Sul do País, e parte dele, exportado para outros países. O gado 
é transportado para ser abatido e consumido sobretudo em Belém, Macapá, Manaus e Marabá.

altamira anapu Brasil novo Vitória do xingusenador josé porfírio

Arroz em casca – área plantada (hectares)

Cacau – área plantada (hectares)

Feijão – área plantada (hectares)

Rebanho bovino – número de animais
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Fonte:  IBGE – Produção Agrícola Municipal e IBGE – Pesquisa Pecuária Municipal
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Proteção de terras indígenas

ponto de partida
A condicionante 2.28 da Licença Prévia (LP) 

determina, no que compete ao Estado, um conjunto 
de ações com vistas à regularização fundiária das 
Terras Indígenas sob influência de Belo Monte. A 
participação do empreendedor fica por conta da 
escolha e da aquisição de área para a comunidade 

Juruna, além de implementação de um plano de 
fiscalização e vigilância. Na Licença de Instalação 
(LI), a condicionante 2.20 reitera a necessidade 
de Plano Emergencial de Proteção das Terras Indí-
genas e estabelece prazo de 40 dias para início da 
execução, a contar da LI.

Quanto à regularização fundiária das terras indíge-
nas, não há informação consolidada sobre o status da 
condicionante. Contudo, os processos de regularização 
estão descritos neste capítulo.

Sobre o Plano de Proteção às Terras Indígenas, o Pa-

recer Técnico nº 14/2015 da Funai indica que “o cum-
primento parcial das metas acordadas no Plano, em 
sua maioria, e o atraso de cinco anos na sua execução 
tem provocado sérios danos às terras e comunidades 
indígenas (…)”.

Situação de cumprimento de acordo com 
o órgão licenciador

Prevista a partir da Licença Prévia, a proteção terri-
torial das terras indígenas tinha como eixo central o 
princípio da precaução: evitar os impactos decorrentes 
da instalação de Belo Monte a partir de uma presença 
mais ostensiva de vigilância e fiscalização. Para tanto, 
foram planejadas 21 unidades de proteção territorial 
(sete bases operacionais e catorze postos de vigilância), 
aporte de profissionais e de tecnologia (monitoramen-
to via satélite, bases de dados de ocorrências, melhoria 
das comunicações), além de equipamentos de logística.

Principais dados levantados
Até julho de 2015, foram construídos pelo empreen-

dedor seis bases operativas e dois postos de vigilância. 
Nenhuma das novas instalações, no entanto, foi ofi-
cialmente recebida pela Fundação Nacional do Índio 
(Funai). O órgão indigenista questiona a adequação de 
algumas dessas unidades e ressalta que o conjunto de 
ações planejadas é imprescindível para estruturação de 
um sistema de proteção, em especial a contratação de 
recursos humanos.

As metas relativas à regularização fundiária tam-

Fontes consultadas | Funai; Norte Energia; Ministério Público Federal; Diário Oficial da União; Instituto Socioambiental; site 
De Olho nas Terras Indígenas (Instituto Socioambiental); 4º Relatório Consolidado Semestral do Plano Básico Ambiental – 
Componente Indígena; Projeto PRODES (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais).

Número de servidores da Fundação Nacional do Índio (FUNAI)
Categoria 2010 2011 2012 2013 2014

Ativo permanente 2396 2383 2531 2395 2238

Nomeado cargo em comissão 426 413 408 351 342

Cedido 72 79 76 76 76

Requisitado 19 30 40 53 60

Requisitado de outros órgãos 4 6 7 4 3

Exercício descentralizado de carreira 37 38 31 34 36

Exercício provisório 3 1 1 4 5

Contrato temporário 49 45 37 27 6

CLT ANS - Dec 6657/08 3 2 2 2 3

Total 3009 2997 3133 2946 2769

Aposentadorias - por ano 17 16 27 70 104

Fonte: Fundação Nacional do Índio (FUNAI)

Avanços no processo de regularização, por Terra Indígena (TI) (1988 – 2014)
88 89 90 91 92 93 94 95 96 97 98 99 00 01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15

Apyterewa          

Cachoeira 
Seca do Iriri

Arara da Volta 
Grande do 
Xingu  

 

   

Paquiçamba 
(revisão)      

Fonte: Diário Oficial da União (DOU), Fundação Nacional do Índio, Instituto Socioambiental (ISA).

em estudo delimitada declarada homologada registrada

Fontes: Resolução nº220, de 29/08/2011, publicada no DOU de 30/08/2011, Seção 1, pag. 31; Resolução n° 237, de 05/11/2013, 
publicada no DOU de 06/11/2013, Seção 1, pag. 43 e 44; Relatório Circunstanciado de Identificação e Delimitação da Terra 
Indígena Paquiçamba (PA) – FUNAI, 2012; Programa Terra Legal – Incra Altamira.

Ocupantes não-indígenas nas TIs, por TI (em número de famílias)

Terra Indígena Ocupantes  
não-indígenas

Ocupantes considerados 
de má-fé

Ocupantes considerados 
de boa-fé

Famílias 
reassentadas

Apyterewa 1278 849 268  n/d(1)

Arara da Volta  
Grande do Xingu 153 38 115 10

Cachoeira Seca do Iriri n/r n/r n/r 0

Paquiçamba (revisão) 27 n/r n/r 0

n/d: não disponível          n/r: cadastro dos ocupantes não-indígenas não finalizado

bém não estão integralmente concluídas. Das cinco 
terras indígenas (TI) com processos pendentes à época 
da LP, a TI Paquiçamba doi declarada em 2014 e a TI 
Arara da Volta Grande homologada em 2015. Com 
relação à desintrusao de ocupantes não-indígenas, as 
TIs Paquiçamba e Cachoeira Seca estão em fase de 
levantamento e avaliação de benfeitorias, enquanto 
Apyterewa e Arara da Volta Grande passam pela etapa 
de indenização e desintrusão. Por fim, ainda se encontra 
em andamento o processo de negociação e aquisição 
de uma nova área para a reserva Juruna do quilômetro 
17 da rodovia Transamazônica.

Apesar disso, em Apyterewa, ações de monitora-
mento territorial e desintrusão com uso provisório dos 

postos de vigilância instalados resultaram em signi-
ficativa redução de desmatamento e degradação 
em 2011. Cachoeira Seca, por outro lado, apresenta 
o quadro mais grave. Segundo dados do Instituto Na-
cional de Pesquisas Espaciais (Inpe), essa foi a TI em 
que o desmatamento mais cresceu nos últimos quatro 
anos na região.

Frente aos desafios, que incluem a necessidade 
de forte articulação institucional para fiscalização e 
também para retirada e realocação de ocupantes não 
indígenas, a Funai enfrenta encolhimento do quadro 
de servidores desde 2010 e, segundo sua própria ava-
liação, um orçamento inadequado para fazer frente 
às atribuições que Belo Monte representa.
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MAPA DOS CAMINHOS – COMO AVANÇAR?
Homologação da TI Cachoeira Seca, prioritariamente, a fim de garantir segurança 
jurídica e medidas adequadas para desintrusão pacífica.

Garantia de recursos humanos para implementação do Plano de Proteção Territorial 
revisado.

Pronta viabilização de terras para reassentamento de ocupantes não indígenas de boa 
fé, por meio de desapropriação por interesse social, conforme legislação específica.

Promoção de espaços de articulação permanentes para fortalecimento das capaci-
dades e arranjos institucionais.

Esforços concentrados para ordenamento territorial de faixas de proteção etnoambien-
tal no entorno das terras indígenas.

No momento em que Belo Monte se aproxima da 
etapa de operação, julgar os impactos sobre os terri-
tórios indígenas como fato consumado seria um equí-
voco que deve ser prevenido. O próprio Estudo de 
Impacto Ambiental (EIA) prevê que, enquanto parte 
da população atraída pela obra tende a se deslocar 
uma vez mais em busca de novas fronteiras, outra parte 
permanece na região.

Ali, a configuração territorial e a escassez de opor-
tunidades socioeconômicas historicamente confluem 
para cadeias produtivas ilegais e predatórias no que 
tange à exploração de recursos naturais – as mesmas 
cadeias que têm nas terras indígenas simultaneamente 
um oásis de recursos cobiçados e um obstáculo. Nesse 
cenário, tanto a regularização fundiária quanto as ações 
de fiscalização e vigilância, incluindo-se a infraestrutura 
que lhe dá suporte, permanecem estruturantes para a 
mitigação de impactos.

A homologação tem um efeito especialmente bené-
fico. Por um lado, inibe a ocupação e encerra qualquer 
expectativa de reversão dos direitos indígenas sobre 
seu próprio território. Por outro, dispara a articulação 
institucional necessária à efetiva proteção e à busca de 
alternativas para os eventuais ocupantes não indígenas 
de boa fé que precisarem ser reassentados.

Foi o que se observou na TI Apyterewa. A partir da 
homologação, em 2007, teve início uma série de ações 
coordenadas que envolveram a Secretaria de Assuntos 
Estratégicos da Presidência da República, o Ministério 
da Justiça, o Ministério de Desenvolvimento Agrário 
e o Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão, 
além do Ibama. O resultado foi a melhora significativa 
dos indicadores ambientais e diminuição dos conflitos.

Ressalta-se que a TI Cachoeira Seca é o caso mais 
urgente para a regularização fundiária, pois, apesar de 
declarada, com demarcação física finalizada e expe-
dição para decreto de homologação em outubro de 
2012, aguarda, desde então, assinatura por parte da 
Presidência da República.

No entanto, o mesmo princípio também se aplica 
à TI Paquiçamba, que deve, o quanto antes, ser de-
marcada fisicamente e homologada, especialmente 
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tendo em vista que essa terra indígena dos Juruna se 
encontra na área de maiores impactos decorrentes da 
vazão reduzida na Volta Grande do rio Xingu.

Um dos gargalos mais delicados diz respeito à realoca-
ção dos ocupantes não indígenas de boa fé. Embora 
eventuais títulos de propriedade sejam considerados nulos, 
cabendo apenas indenização por benfeitorias, boa parte 
dessa população tem perfil de reforma agrária e o direito de 
ser priorizada. Entretanto, a morosidade com que normal-
mente se estabelecem os assentamentos de reforma agrária 
parece inadequada. Sabe-se quão conflituosa e complexa 
é a ocupação de terras na Amazônia. Não por outra razão, 
editais de compra e venda abertos pelo Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária (Incra) na região da 
Cachoeira Seca, por exemplo, não culminaram em ofertas 
de áreas para reassentamento de famílias.

Nesse sentido, a desapropriação de terras a partir 
do interesse social, conforme estabelecido em lei, 
pode ser um caminho, inclusive já empreendido pelo 
Incra em casos que envolveram comunidades quilom-
bolas. A Lei nº 4.132/62 estabelece que o direito de 
propriedade pode ser condicionado na perspectiva do 
bem-estar social. O artigo 2o, inciso III, considera interes-
se social “o estabelecimento e a manutenção de colônias 
ou cooperativas de povoamento e trabalho agrícola”.

A não-implementação do plano de proteção deve-
se, ao que tudo indica, a questões de fundo que di-
zem respeito aos recorrentes desentendimentos sobre 
distribuição de responsabilidades entre o Estado e o 
empreendedor nos casos em que as ações mitigatórias 
e compensatórias envolvem, para sua execução, corres-
ponsabilidade e esforços coordenados entre empresa 
e políticas públicas.

O desafio colocado é enorme. Imagina-se que a única 
forma de garantir maior integração entre as iniciativas, 
mais acertos e menos tempo gasto na resolução de 
gargalos é promover espaços de articulação perma-
nentes, capazes de apontar com nitidez caminhos a 
serem perseguidos, assim como os recursos necessários 
para tanto. Ao menos até que novos empreendimentos 
possam dialogar não só com o processo de licencia-
mento, mas com uma instância capaz de coordenar 
políticas públicas para a Amazônia.

O impasse está colocado também na atual nego-
ciação, entre Funai e Norte Energia, para reformulação 
do plano de proteção. O novo plano contemplaria, 
segundo informações de ambas as partes, uma redução 
do número original de unidades de proteção territorial 
(UPT) e do número de profissionais. Em contrapartida, 
haveria um importante fortalecimento das capacida-
des da Funai no monitoramento remoto da região 
do Médio Xingu, incluídas outras terras indígenas da 
Amazônia Legal.

Permanece, entretanto, a indefinição sobre con-
tratação de recursos humanos. É preciso decisão 
contundente para esclarecer as competências de cada 
um e firmar acordos que tragam a devida segurança 
jurídica e orçamentária às operações. Caso contrata-
ções diretamente pela Norte Energia se comprovem 
inviáveis, é fundamental que se viabilize o repasse dos 
recursos necessários à Funai.

Finalmente, embora nem sempre se reconheça, existe 
uma oportunidade de alinhamento entre as deman-
das indígenas e o desenvolvimento socioeconômico 
na Amazônia. Trata-se do ordenamento territorial 
nas bordas das terras indígenas. O entorno de TIs 
e unidades de conservação é caracterizado por caos 

fundiário, escassa presença de instituições, informali-
dade e ilegalidade das atividades econômicas. Por con-
sequência, não chegam programas sociais básicos, não 
se recolhem impostos, as populações não têm acesso 
a crédito e outras oportunidades de apoio e fomento, 
os conflitos violentos se acumulam, a base da mão de 
obra é desprovida de direitos trabalhistas e condições 
mínimas de segurança e o Estado desconhece o perfil 
socioeconômico do território, ficando, portanto, impos-
sibilitado de administrar e intervir de maneira eficiente.

Esse é um diagnóstico que se coloca para a Amazônia 
como um todo há pelo menos três décadas. Todavia, 
partindo-se da questão indígena, a porção de terras que 
compõe as bordas de TIs representa uma chance muito 
particular de ciclo virtuoso multifacetado, entendida 
como faixa de proteção etnoambiental. Acima de 
tudo, é tempo de reconhecer que em cada tora de ma-
deira usurpada de áreas protegidas reside também um 
drama social e humano. O ordenamento territorial, 
a partir da regularização fundiária, representa essa 
pedra fundamental de inclusão que impõe deveres, 
mas também garante direitos. Ao abrir-se caminho para 
a produção rural e florestal amparada pela legalidade, 
tem-se ainda o princípio de uma economia local mais 
forte e diversificada.

Todos os dados coletados e o documento completo do Mapa dos Caminhos sobre Proteção Territorial e 
Regularização Fundiária das Terras Indígenas são encontrados em www.indicadoresdebelomonte.com.br.
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Outros destaques

O QUE VEM POR AÍ
O projeto Indicadores de Belo Monte continua realizando, até novembro de 2015, aprofundamentos e 

diálogos sobre diferentes temas do desenvolvimento local, sempre instrumentalizando a CT-5 e o PDRSX.

Novas análises aprofundadas – Mapas dos Caminhos – estão em estágio de elaboração e abordam 
Capacidade Institucional Local, Acesso à Informação, Transparência e Controle Social, 
Atenção à Saúde indígena e Controle do Desmatamento. 

Na Saúde e na Educação, além da coleta de dados, as articulações continuam com as instituições 
na facilitação de caminhos para debates e proposições. Documentos de análises – Mapas dos 
Caminhos – deverão registrar os avanços até o final do projeto.

Para os temas Malária, Fiscalização Ambiental, Saúde Índigena, Educação Indígena e Co-
mitês Indígenas de Monitoramento do Plano Básico Ambiental Componente Indígena e 
de Controle e Monitoramento da Vazão Reduzida no Trecho da Volta Grande do Xingu 
também prossegue a coleta de dados, com entrega final até novembro de 2015.

Capacidade institucional local

Atenção à saúde indígena

Controle do desmatamento

Acesso à informação, transparência  

e controle social

Atender plenamente às demandas sociais não se 
encerra nas estruturas físicas. Estradas, hospitais, uni-
dades básicas de saúde, escolas e redes de tubulações 
são de pouca serventia se não estiverem amparados 
por plena capacidade de gestão, em termos técnicos 
e financeiros.

Na região afetada por Belo Monte, as administra-
ções municipais enfrentam dificuldades de custeio 
de novos equipamentos de saúde, ou impasses de 

As históricas dificuldades para implantação da Políti-
ca Nacional de Atendimento à Saúde Indígena vêm se 
somar aos impactos sobre os modos e meios de vida 
desses povos com a chegada de Belo Monte.

Segundo dados do Distrito Sanitário Especial In-
dígena (DSEI) de Altamira, o envio de cestas de ali-
mentos industrializados e não perecíveis, por meio do 
plano emergencial indígena de Belo Monte, resultou 
no abandono da produção própria de alimentos em 
algumas aldeias. A suspensão desse envio então levou 
a novos quadros de desnutrição, com aumento dos 
casos de crianças com peso baixo ou muito baixo para 
a idade. Outra questão importante é o aumento con-

Grandes obras de infraestrutura estão entre os princi-
pais indutores de desmatamento ilegal na Amazônia. O 
aquecimento econômico experimentado pelas regiões 
que recebem empreendimentos desse porte, combina-
do a um cenário de baixa regularização fundiária e baixa 
fiscalização, amplia a ocupação irregular do território 
e consequente pressão sobre a floresta.Altamira e a 
capital rondoniense, Porto Velho, na qual se instalou 
o Complexo Hidrelétrico do Rio Madeira, alternam-se 
na liderança dos municípios que mais desmatam desde 
2011. Na região onde hoje se instala a usina de Belo 
Monte, concorre também a pavimentação de trechos 
importantes da Transamazônica (BR-230).Ainda que sejam numerosas as mobilizações, reu-

niões e campanhas relatadas pelo empreendedor, além 
de instrumentos, como plantão social e atendimento 
telefônico, relatos colhidos na pesquisa apontam insa-
tisfação dos atores sociais quanto ao acesso à informa-
ção, seja por indisponibilidade, seja por falta de clareza 
e uso de linguagem muito técnica.

Avaliação similar apresentou o Ibama, em pareceres 
dirigidos a relatórios semestrais da Norte Energia, nos 
quais questiona a qualidade da informação disponibi-
lizada e aponta que as indagações encaminhadas pela 
população ao empreendedor receberam “respostas 

gestão que ameaçam a efetividade dos sistemas de 
saneamento básico, por exemplo. A missão é com-
plexa, já que perpassa a questão orçamentária e en-
volve a capacitação de recursos humanos, bem como 
o fortalecimento de espaços de controle social que 
transcendem o ambiente da administração pública. 
A situação demanda esforços concentrados nas esfe-
ras de governo federal e estadual, em sinergia com as 
instituições, o capital humano e o conhecimento de 
que as localidades já dispõem.

siderável de doenças diarreicas em crianças menores 
de cinco anos.

A reestruturação do atendimento à saúde indígena, 
prevista como condicionante do licenciamento am-
biental de Belo Monte, esbarra em dificuldades. O aten-
dimento segue concentrado na cidade, com equipes 
volantes chegando às aldeias de maneira intermitente, 
na contramão do que recomenda a política pública na-
cional, para a qual o atendimento, voltado à prevenção, 
deve contar com equipes presentes nas próprias terras 
indígenas. Para tanto, é instrumental o conjunto de 
instalações físicas nas aldeias, bem como a nova Casa 
de Apoio à Saúde Indígena (Casai) em Altamira.

Tipicamente entendido como questão ambiental, 
o desmatamento acentuado é também sintoma de 
graves problemas sociais. O caos fundiário que lhe dá 
base é motor de inúmeros conflitos violentos, e os 
custos de proteção da posse ou da propriedade da terra 
recaem desproporcionalmente sobre as populações 
mais vulneráveis. A situação ainda impacta a economia 
florestal de viés sustentável, que sofre a concorrência 
de atividades predatórias livres de incumbências tra-
balhistas, legais e fiscais.

distintas e inconclusivas ao longo do tempo, gerando 
insegurança e até desinformação na população atingida”.

O acesso à informação liga-se intimamente à cons-
trução de espaços coletivos de controle e participa-
ção social. Na ausência de mecanismos organizados e 
eficientes cujos resultados sejam acordos negociados 
entre população, poder público e empreendedor, per-
sistem os impasses e conflitos. Muitas vezes, não é a 
falta de recursos que inviabiliza, atrasa ou atrapalha 
os processos, mas sim a ausência de pactuações co-
letivas, transparentes e continuamente revisitadas e 
monitoradas.
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